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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 45/2016

Avaliação e criação de uma nova estratégia nacional
para a integração de pessoas sem -abrigo

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda a uma avaliação participada da estraté-
gia nacional para a integração de pessoas sem -abrigo, 
incluindo todas as entidades parceiras e as próprias pessoas 
sem -abrigo.

2 — Crie, a partir desse balanço, uma nova estratégia 
nacional para a integração de pessoas sem -abrigo, garan-
tindo a parceria numa atividade transversal entre os dife-
rentes setores da política social, as entidades envolvidas 
e as pessoas sem -abrigo.

3 — Destine recursos à concretização desta estratégia, 
que garantam o cumprimento dos seus objetivos.

Aprovada em 23 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 46/2016

Deslocação do Presidente da República a Roma e a Madrid

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o Pre-
sidente da República a Roma e a Madrid, entre os dias 16 
e 18 do corrente mês de março, para audiências com Sua 
Santidade o Papa e com o Rei de Espanha.

Aprovada em 10 de março de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, FINANÇAS, 
ADMINISTRAÇÃO INTERNA E JUSTIÇA

Portaria n.º 43/2016
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/2015, 

de 9 de julho, aprovou o sistema de gestão e controlo 
dos fundos europeus do Quadro Financeiro Plurianual 
2014 -2020, no domínio dos assuntos internos, no referente 
à designação e às competências de gestão e de controlo 
das autoridades designadas e ao estatuto e obrigações 
da autoridade de auditoria nos termos do artigo 25.º do 
 Regulamento (UE) n.º 514/2014 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de abril de 2014.

Por força daquela Resolução, as suas disposições são 
aplicáveis ao Fundo para a Segurança Interna (FSI), o qual 
é integrado pelo instrumento de apoio financeiro à coope-
ração policial, à prevenção e luta contra a criminalidade e à 
gestão de crises (Cooperação Policial) e pelo instrumento 
de apoio financeiro em matéria de fronteiras externas e à 
política comum de vistos (Fronteiras e Vistos).

O instrumento de apoio financeiro à Cooperação Policial 
foi criado pelo Regulamento (UE) n.º 513/2014 do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, e o 
instrumento de apoio financeiro às Fronteiras e Vistos pelo 
Regulamento (UE) n.º 515/2014 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de abril de 2014.

Nos termos do n.º 15 da referida Resolução, a imple-
mentação, a monitorização e a avaliação do Programa Na-
cional são desenvolvidas com base num sistema de parceria 
assente, ao nível político, na Comissão Interministerial 
de Coordenação (CIC) e, ao nível técnico, no Comité de 
Acompanhamento Técnico (CAT) para a área dos fundos 
dos assuntos internos.

De acordo com o n.º 2 da referida Resolução, a Au-
toridade Responsável, com competências na aplicação, 
programação, implementação, controlo e reporte de todas 
as ações que Portugal desenvolva no âmbito da gestão do 
FSI é a Secretaria -Geral do Ministério da Administração 
Interna (SGMAI). A Secretaria -Geral do Ministério da 
Justiça é, no entanto, designada como Autoridade Delegada 
no contexto do FSI — Cooperação Policial.

Importa, pois, operacionalizar o FSI em algumas das 
matérias que exigem adaptações face à natureza própria 
do fundo, através da aprovação desta Portaria, para o seu 
período de execução.

Assim, ao abrigo da alínea g) do artigo 199.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, e considerando o dis-
posto no n.º 8 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 29/2012, de 13 de março, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 112/2014, de 11 de julho, manda o Governo, pelo 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, pelo Ministro das 
Finanças, pela Ministra da Administração Interna e pela 
Ministra da Justiça, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente Portaria define as condições de acesso 
e as regras gerais de cofinanciamento comunitário aos 
projetos apresentados ao abrigo do Fundo para a Segurança 
Interna (FSI), para o seu período de execução.

2 — O FSI rege -se, nomeadamente, pelos seguintes 
instrumentos:

a) Regulamento (UE) n.º 513/2014, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que institui o 
apoio financeiro à cooperação policial, à prevenção e luta 
contra a criminalidade e à gestão de crises;

b) Regulamento (UE) n.º 515/2014, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, em matérias 
de fronteiras externas e de vistos;

c) Regulamento (UE) n.º 514/2014, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que estabelece 
as disposições gerais aplicáveis ao Fundo para o Asilo, a 
Migração e a Integração (FAMI) e ao Instrumento de apoio 
financeiro à cooperação policial, à prevenção e luta contra 
a criminalidade e à gestão de crises, cujo apoio financeiro 
decorre da decisão da Comissão COM (2015) 5411 final, de 
10.08.2015, que aprova o Programa Nacional de Portugal 
para o período de 2014 -2020;

d) Regulamento Delegado (UE) n.º 1042/2014, da Co-
missão, de 25 de julho de 2014, que completa o Regula-
mento (UE) n.º 514/2014 no que se refere à designação e 
às competências de gestão e de controlo das autoridades 


